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de 1993 e publicado no D.R. n.º 98/1993, 2.ª série, de 27 de Abril de 
1993, do seguinte teor:

«Artigo 27º

1 — (Redacção anterior.)
2 — Os requerimentos destinados ao provimento de lugares em 

tribunais de primeira instância deverão ser enviados ao Conselho 
Superior da Magistratura por via electrónica, através de aplicação 
disponibilizada na página deste órgão.

3 — O acesso à referida aplicação será efectuado através de uma 
password que o Conselho Superior da Magistratura disponibilizará 
a cada magistrado.

4 — O Conselho Superior da Magistratura poderá atribuir nova 
password caso lhe seja solicitado até 10 dias antes do fim do prazo 
para entrega dos requerimentos respeitantes ao movimento judicial 
em curso.

5 — O requerimento pode ser alterado até ao fim do prazo da sua 
apresentação.

6 — Cada requerimento só é válido para o movimento judicial 
para que é apresentado.

Artigo 28º

1 — Os requerimentos para desistência do movimento devem ser 
apresentados por via electrónica, nos termos referidos no n.º 2 do 
artigo anterior, até 15 dias antes da sessão em que o movimento seja 
aprovado.

2 — (Anterior n.º 2)»

Artigo 45º 
(regime transitório)

1 — O regime fixado nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27º é facultativo até 
31 de Dezembro de 2008, podendo até essa data os requerimentos ali 
referidos ser apresentados em suporte de papel.

2 — O regime fixado no n.º 1 do artigo 28º é aplicável apenas a partir 
de 1 de Janeiro de 2009.“

13 de Março de 2008. — A Juíza -Secretária, Maria João Sousa e 
Faro. 

 Rectificação n.º 651/2008
Do despacho de subdelegação do Ex.mo Vice -Presidente, deste Con-

selho, datado de 2008/02/22, nos Exmºs. Presidentes dos Tribunais da 
Relação, rectifica -se onde consta “Juiz Desembargador José Ferreira 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extracto) n.º 907/2008
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 11 

de Março do corrente ano, foi renovada, por mais três anos, a comissão 
de serviço, que vem exercendo o seguinte Magistrado do Ministério 
Público:

Licenciado António Mota Salgado — Procurador-Geral Adjunto nos 
Supremos Tribunais, renovação com efeitos a partir de 23/03/2008;

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
13 de Março de 2008. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 

República, Carlos José de Sousa Mendes. 

 Despacho n.º 9031/2008
Despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Vice-Procurador-

Geral da República, de 27 de Fevereiro de 2008:
Renovadas por mais três anos, as comissões de serviço, que vêm 

exercendo os seguintes magistrados:
Licenciado João Paulo da Mota Lopes Rodrigues — Procurador-Ad-

junto a exercer as funções de Assessor do Gabinete do Procurador-Geral 
da República, com efeitos a partir de 1/03/2008;

Licenciado António Joaquim Moreira — Procurador da República 
em comissão eventual de serviço no DCIAP, com efeitos a partir de 
13/03/2008;

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
13 de Março de 2008. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 

República, Carlos José de Sousa Mendes. 

Correia de Paiva” passar a constar “Juiz Desembargador Gonçalo Xa-
vier Silvano”.

11 de Março de 2008. — O Vice -Presidente, António Nunes Ferreira 
Girão. 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.º 3/2008
O artigo 77.º, n.º 1, do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 1/2008, 
de 3 de Janeiro, estatui que “as instituições de crédito devem informar 
com clareza os clientes sobre a remuneração que oferecem pelos fundos 
recebidos e os elementos caracterizadores dos produtos oferecidos, bem 
como sobre o preço dos serviços prestados e outros encargos a suportar 
pelos clientes.”

Por sua vez, o n.º 2 do citado preceito estabelece que “o Banco de Por-
tugal regulamenta, por aviso, os requisitos mínimos que as instituições 
de crédito devem satisfazer na divulgação ao público das condições em 
que prestam os seus serviços”, prevendo o n.º 3 que o Banco de Portugal 
possa estabelecer, por aviso, “regras imperativas sobre o conteúdo dos 
contratos entre instituições de crédito e os seus clientes, quando tal 
se mostrar necessário para garantir a transparência das condições de 
prestação dos correspondentes serviços.”

O saldo disponível de uma conta de depósitos à ordem é um elemento 
de consulta muito importante pela informação que presta aos titulares e 
aos seus representantes com poderes de movimentação.

Com efeito, a informação sobre o saldo disponível é condição es-
sencial para a emissão de cheque, atento o disposto no artigo 3.º da 
lei Uniforme respectiva. O momento a partir do qual o titular pode 
livremente proceder à movimentação de fundos depositados, sem estar 
sujeito ao pagamento de juros pela mobilização desses fundos, faz parte 
da definição dada pelo Decreto -Lei n.º 18/2007, de 22 de Janeiro, para 
a data de disponibilização de depósitos de numerário e cheques, e de 
transferências a crédito.

Por outro lado, as instituições de crédito oferecem aos seus clientes, 
com frequência, algumas facilidades de crédito, normalmente conhecidas 
por “descobertos autorizados” ou “adiantamentos sobre valores deposita-
dos”, designadamente no âmbito das chamadas “contas -ordenado”, para 
pessoas singulares, e no âmbito das contas caucionadas, para as empresas, 
cuja utilização pelo cliente está sujeita a juros e outros encargos.

Porém, em tais casos, nem sempre as instituições de crédito fornecem 
adequada informação, englobando muitas vezes, no saldo disponível 
das contas a ordem, valores que os seus clientes podem movimentar 
livremente e valores cuja movimentação implica o pagamento de juros 
ou outros encargos. A prestação de informação nesses termos não sa-
tisfaz o critério de transparência a que a mesma deve obedecer, pois é 
susceptível de induzir os clientes em erro quanto às consequências da 
movimentação da parte do saldo disponível que corresponde a facili-
dades creditícias. De facto, embora tais quantias estejam à disposição 
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dos clientes, a sua movimentação implica encargos, pois corresponde à 
utilização de crédito que é concedido pelas instituições.

Importa, por isso, que as instituições de crédito, quando usem o con-
ceito de saldo disponível, o façam de um modo uniforme, não incluindo 
no mesmo valores cuja movimentação pelo cliente está sujeita a juros 
ou outros encargos.

A transparência na informação colocada à disposição pelas instituições 
de crédito é fundamental para os consumidores de serviços financeiros 
tomarem decisões conscientes quanto aos correspondentes efeitos nas 
contas de depósitos de que são titulares ou representantes e tem um 
efeito positivo no que se refere a reclamações.

Assim, tendo em conta o disposto no n.º 1 do artigo 77.º do Regime 
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, e com base 
nos poderes que lhe são conferidos pelos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, o 
Banco de Portugal determina:

1º) As instituições de crédito devem prestar aos seus clientes, para além 
de outros elementos legalmente exigíveis, informação que expressamente 
refira o saldo disponível existente nas contas de depósitos à ordem.

2º) Essa informação deve reflectir com exactidão o saldo disponível 
existente na conta considerada, no momento em que a informação é 
prestada.

3º) As instituições de crédito devem considerar, para efeito do saldo 
disponível, apenas o valor existente na conta de depósitos a ordem do 
cliente que este pode movimentar sem estar sujeito ao pagamento de 
juros, comissões ou quaisquer outros encargos pela sua utilização.

4º) Consequentemente, as instituições de crédito não devem incluir 
no saldo disponível quaisquer valores susceptíveis de implicar o paga-
mento de juros ou comissões pela sua movimentação, designadamente os 
montantes colocados à disposição dos seus clientes a título de facilidade 
de crédito permanente ou duradoura, levantamentos a descoberto, mo-
bilização antecipada de depósitos de valores pendentes de boa cobrança 
ou outros que aguardem a atribuição de data -valor futura.

5º) O presente Aviso aplica -se relativamente a toda a informação 
que mencione o saldo disponível, independentemente de a mesma ser 
prestada aos balcões, nos terminais automáticos, nos portais bancários 
ou em linhas de atendimento telefónico.

6º) O presente Aviso entra em vigor 90 dias após a data da sua pu-
blicação.

18 de Março de 2008. — O Governador, Vítor Constâncio. 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Rectificação n.º 652/2008
É alterada a alínea a) do artigo 9.º do Regulamento n.º 203/2007, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 17 de Agosto 
de 2007, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º

Condições específicas

Mudança de curso — exige-se aproveitamento e prova de realiza-
ção das provas específicas do 12.º ano de escolaridade de uma das 
seguintes disciplinas:

Biologia e Geologia (B);
Física e Química (Q);
Matemática.»

13 de Março de 2008. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 
da Conceição Saraiva da Silva Costa Bento. 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.º 9318/2008
Nos termos do n.º 3 do artigo 95º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, faz -se público que se encontra afixada no quadro de avisos, 
a lista de antiguidade do pessoal docente e não docente desta Escola, 
referente a 31 de Dezembro de 2007.

12 de Março de 2008. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 
Amélia Meireles Lima da Costa Peres Correia. 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.º 9032/2008
Por despacho do Reitor da Universidade da Beira Interior de 6 de De-

zembro de 2007, foi, autorizada a alteração do Contrato Administrativo 
de Provimento ao licenciado António Jorge dos Santos Silva, Assistente 
Convidado, passando a tempo parcial (30 %), por conveniência urgente 
de serviço, além do quadro de pessoal docente desta Universidade, a 
partir de 3 de Janeiro de 2008,

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas).

14 de Março de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 9033/2008
Por despacho de 25 de Outubro de 2007 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi celebrado Contrato Administrativo de Provimento 
com o licenciado Vasco Rui D’Orey Juzarte Rolo, como Assistente 
Convidado a tempo parcial (30 %), além quadro de pessoal docente 
desta Universidade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 
partir de 2 de Novembro de 2007.

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas ao abrigo 
do artigo 114.º da lei n. 98/97, de 26/8).

14 de Março de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 9034/2008
Por despacho de 10 de Maio de 2007 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi celebrado Contrato Administrativo de Provimento 
com o licenciado Manuel Costa Mega, como Assistente Convidado a 
tempo parcial (20 %), além quadro de pessoal docente desta Universi-
dade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de 
Maio de 2007.

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas ao abrigo 
do artigo 114.º da lei n. 98/97, de 26/8).

14 de Março de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal, 
Alda Bebiano Ribeiro. 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho (extracto) n.º 9035/2008
Por despacho de 10 -3 -2008 do Vice -Reitor da Universidade de Coim-

bra, proferido por delegação de competências (DR. 2.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007). Doutora Carla Maria Santos de Carvalho, Assistente, 
além do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
desta Universidade contratada provisoriamente como Professora Au-
xiliar, além do quadro da mesma Faculdade, por um quinquénio, com 
efeitos retroactivos a 20 -12 -2007, considerando -se rescindido o anterior 
contrato, com efeitos à mesma data.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

13 de Março de 2008. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins. 

 Reitoria

Despacho (extracto) n.º 9036/2008
Por despacho de 10 -03 -2008 do Vice -Reitor da Universidade de 

Coimbra, proferido por delegação de competências (DR. 2.ª série, n.º 81, 
de 26 de Abril de 2007). Professora Doutora Paula Cristina Vaz Ber-
nardes Tavares, Professora Auxiliar de nomeação definitiva, além do 
quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física desta 
Universidade — nomeada definitivamente, como Professora Associado 
do 1º Grupo (1ª Secção — Ciências da Actividade Física) do quadro da 
mesma Faculdade, com efeitos à data do termo de posse, considerando -se 
rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

11 de Março de 2008. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins. 




